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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 11080/0056.510/92-1S

Ses~ de 03 de maio de 1991 	 ACORDO° No. 101-11.372

Recurso no. 76.557 - IRE - EX.: DE 1992

Recorrente: LOISA - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇUES LTDA.

Recorrida: DRE EM PORTO ALEGRE - RS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL - LITIGIO
O litígio só surge quando o contribuinte wanl-
festa a SU4 inconformidade contra um lançamen-
to de ofício exteriorizado em auto de infraç%o
ou notificaçgo de lançamento expedidos pela
autoridade tributária competente, tendo em
vista o Decreto no. 70.235/72. Em consequt1n-
cia, no existe litígio ftscal, no campo admi-
nistrativo, se o contribuinte se insurge con-
tra o que ete fez constar livre e expressmmen-

.

	

	 te, em declaraçgo apresentada tempestivamente
ao órg go próprio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por LOISA - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA.

Acordam os membros da Quarta Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por
flo , Le ter instaurado o litIgio, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sesuffes (DF) em 03 do maio de 1991.

P6rif)atc)
LEILA 1 . IA S - ERRER LEITA0	 - PRESIDENTE E SELAtOPA

VISTO EM	 EDSON Se ..	A COSTA	 - FEOCURADOR DA FAZENbA
- SESSnO DE O 

5 •MAI 1194	 tV,C1ONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Paulo Roberto de Castro (Suplente Convocado), Evandro
Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marello (Suplente Convocado)
e Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECURSO No: 76.557

ACORDRO No: 104-11.372

RECORRENTE: LOISA - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA.

RELATORI O 

Em 01.06.92 a pessoa jurídica supracitada ingressou, em seu

domicilio fiscal, com a contestação de fls. 1/09, instruída com a có-

pia da documentação de fls. 10/14 e da declaração de rendimentos IRPJ

- exercício 1992 (fls. 15/22).

Nessa peça, conforme bem sintetizado pela autoridade de pri-

meira instancia, a interessada contesta a exigOncia da contribuição

social sobre o lucro por ela própria informada na declaração de rendi-

mentos do exercício de 1992, período-base 1991 e ainda argUi a incons-

titucionalidade das leis que regulam a referida contribuição.

A autoridade de singelo grau determina a prosseguimento da

cobrança do crédito tributário, estando a decisão ora recorrida con-

substanciada nos termos da ementa a seguir transcrita:

"FORMALIZAÇflO DA EXIGENCIA - A notificação de ini-
ciativa do sujeito passivo não se confunde com o
ato de oficio através do qual se inicia o procedi-
mento fiscal, nos termos do art. 7 do Decreto no.
70.235/72.

CONSTITUCIONALIDADE - A autoridade administrativa
é incompetente para decidir sobre a constituciona-
lidade dos atos baixados pelos Poderes Legislativo
e Executivo."

Passo a ler aos ilustres conselheiros os fundamentos que em-

basaram o entendimento constante na ementa supratranscrita (lido na

01?-
integra)_-''
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Ciente em 18/12/92, a recorrente interpOs o recurso voluntá-

rio de fls. 31/58, protocolizado em 14/01/93.

•

Como razCes de sua defesa, a recorrente apresenta os seguin-

tes argumentos que, para maior clareza e objetividade, peço vertia aos

ilustres conselheiros para efetuar a leitura em sess-ão (lido na inte-

gra)E o relatório.
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Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEI1-40 - Relatora

A matéria já foi motivo de análise neste Colegiada, em se s-

~ de 14 de outubro de 1992.

Adota, na íntegra, o entendimento manifesto no voto do ilus-

tre relator Waldyr Pires de Amorim, consubstanciado no Acora no.

104-9.952, pelo que peço venha para aqui transcreve-lo:

"A pessoa juri cia em referencia, em	 de maio de 199
apresentou a sua deciaraçXo de rendimentos correspon-
dente ao período-base de 1 de janeiro de 1990 a 31 de
dezembro do mesmo ano, tendo um imposto liquido em BINE
a pagar de 16.909,62 e uma contribui~ social, também
em DTKIFs, de 14.748,93, tudo conforme o documento, por-
cópia de folha 18.

Em data de 31 de maio de 1991, a pessoa jurídica, por
seu advogado, apresentou a petiçXo de fls. 1/11, mani-
festando a sua inconformidade contra o pagamento da
contribuía social, alegando a inconstitucionalidade
da mesma.

A Autoridade Fiscal de Primeira instância Administrati-
va houve por bem nWo conhecer da impugnaa e determi-
nou o prosseguimento da cobrança do crédito tributário,
por considerar inaplicável ao caso o Decreto no.
70.235/72

Do que foi até agora exposto, pode-se concluir que o
procedimento adotado pela pessoa jurídica se dirige a
alterar o que fez constar da sua deciaraçXo de rendimen.
tos, por considerar ser inconstitucional a contribuia
social criada pela Lei no. 7.689/88.doot
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A recorrente entende que o lançamento, por ser declara-
ção, ocorreu quando da entrega desta e, ainda, por es-
tar regularmente notificada, não mais poderia realizar
a retificação dessa declaração. A soloOo por (!li,, encore
contrada foi a apresentação de uma impugnação.

A retificação das deciaraçdes de rendimentos apresenta-
das pelas pessoas jurídicas segue a disciplina normati-
va fixada no artigo 21 do Decreto-lei no. 1957/S2, as-
sim redigido:

"Art. 21. A autoridade administrativa poderá autorizar
a retificação da declaração de rendimentos da pessoa
jurídica, quando comprovado erro nela contido, desde
que sem interrupção do saldo do imposto e antes de ini-
ciado o processo de lançamento

Da leitura desse dispositivo 5e conclui que a condiçãb
"envie qua non o para a retificaçãb é a existencia com-
provada de erro. No caso em teia a parte preencheu o
campo próprio da declaração com um determinado valor em
13111Fs, a título de contribuição social, cumprindo o que
determina a legislação de regencia. A parte teria come-
tido algum erro, se, por exemplo, por não ser obrigada
ao pagamento da contribuição tivesse incluído uma quan-
tia a esse titulo, se tivesse cometido um erro de
transposição de valores, se tivesse cometido um engano
na apuração do montante da contribuição, enfim, se ti-
vesse cometido qualquer erro de fato.

- Em consequencia, por não ter ficado configurado o erro,
i	 a parte não poderia se ampárar no artigo 71 do DE-?

lei no. 1967/32 para solicitar a retificação da sua de-
claração.

_
- Ficando a declaração da empresa com a exigencia da con-

-	 tribuição social e não desejando a contribuinte pgá-
_

	

	 la, qual o caminho que ela deverà seguir para atingir
esse objetivo?_.

A resposta no nosso entender deve ser a seguinte: Si--- o
'•	 lançamento é por declaração como pretende a própria In-

conformada, e, se a legislação examinada permite a re-
• •	 ti-fie:ação da declaração, e, ainda, se o lançamento se,
. .	 completou no momento em que Poi recabado, e, final/pene,

te, se não ficou carecterlzado qualquer erro cometido
pela parte, a retificação se torna impossível Juridica-
mente, como também a apresentação de . impugnação.

Wr
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r e r, ta a cobrança do c:redito •tribu-tario„ pudendo a ¡Lar-
te, via poder judiciário, tentar reverter essa 5i.tuaç2to
cont r ár ia ao scet.t pos ic:ion a tne-ynt e.

À pessoa luridica postulante deve cltentar para o aspec:-
to de que CI que está sendo cobrado é o que -foi clec:lor a -
do na forma determinada pela legisl.ação. Nada foi
acrescentado pela autoridade fisc:al. Ninguém pode criar
um litígio e dele tirar consequencias para 	 cei. rcn.' o
FIE) caso a Fazenda Nacional..

O litígio	 a c:onsegt leen te imi)lignaç'ão se poderão ex.	 t.
quando ocorrer uma manifestação ~ir esSa cio  sujeito
passivo at r- avós cie um lanç a mento de of 1 cio, d	 r c3inciçi
do con tribuinte face os (:?lementos por ele informados
dec:1arados, ou„ ainda, baseado em ciacicYb disponíveis na
reparta cão.

56 se pode fatar de im p gr, a ;',x0	 pxis tir um
mento fiscal, que es •tá devidamente regrado pelo Decrete
no.	 70-235/72,	 o qual seu ar• ti (à 9 estabe.lec:(.,.. (41Â0 	 t

eXig 01 . 't C	 d	 r'(5 dito tributar to será formalizada e fl I 1.‘111,--
10 ti	 Infração ou No-ti. ficaç rão de Lançamento, sendo a
fase litigiosa do proced:i.me.nto iii v i attrac:ia pela
Oto. Deve-se notar par-a se afastar ql.ta1qt ler dúvi ci a,
que, no caso do procedimento fiscal, a notifica ç.2C o dr
lançamento se reter-c, sempre a uma tnfraç'ão come•t
lo con tribuin te . A sua di.fer onça fundamental para o

t. O de infra ç NO e . que a not	 a G;710 é 'feita na repar••ti-•-
i	 ‘. 5' o	 • I is c ai e não no c:lom a. ci.	 f-	 a I C10	 C I.:11 r tbuin (2,

havendo	 a	 ind 1 Ca ;; .(0 da clispo.:l.ço	 •gal	 i.uifr ing.i. da,
ot n • f o rme	 ar-Li.gii 11,	 n	 11.1.„ do di pluma legal.	 aqui
r fe r	 .

Polo (pio tal	 pf	 (.1 e (:t PR 5 1d 	 iidc t Elite? consLi dr«.1e
Is'Sr) rcorricla„ entendemos que deve ser ma n -ti.do a po •

511 (rir:b it	 dc-:, ii ?ão d O r C ( :C)11	 c• r	 ji) 't	 fn pe	 r,	 ç'á c) Et 'na- •

I( -1 f r..•s	 çã'o da cot/ t ri buli te cem 15 +-ctll 1: fiLt peti ç'ão	 „
Em conseguin. 1Ct ci, Vi. ca man 1.1d e o tINcn cor liecimen	 aderta --
do	 pela decisão r• e Lt;1* r iflit, a-Pa*.ndo a cordiec (min 1.( ) ci a
pe-1 1. ; 2(L, (lu	 11 ic aci x /3 e ict parto como 1- rt %ruo vol.uri lar 10.

tabC
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Em face do exposto, entendendo não haver se instaurado o li-

tígio, voto no sentido de não se conecer da peça de fls. apresentada

como recurso voluntário.

Brasília - DF, em 03 de maio de 1994

arjj-c7-"t
1SIIA MARIA SCHERRER 1EITA0 - RELATORA


	Page 1
	_0042200.PDF
	Page 1

	_0042300.PDF
	Page 1

	_0042400.PDF
	Page 1

	_0042500.PDF
	Page 1

	_0042600.PDF
	Page 1

	_0042700.PDF
	Page 1


